
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1451047 - RS (2014/0097080-5)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CALÇADOS FURLANETTO LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 

JARDEL LUIS DA SILVA E OUTRO(S) - RS081488 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  

- PR000000O

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. VALORES ADVINDOS DO 
REINTEGRA. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA 
COFINS. SISTEMA NÃO CUMULATIVO. POSSIBILIDADE ATÉ O 
ADVENTO DA LEI  12.844/2013. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte entende pela 
possibilidade de inclusão dos valores do REINTEGRA na base de 
cálculo do PIS e da COFINS até o advento da Lei 12.844/2013, sendo 
assegurado à empresa o direito à compensação/restituição de eventuais 
valores pagos a maior a esse título após a vigência da referida lei. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.660.801/RS, Rel. Min. FRANCISCO 

FALCÃO, DJe 31.10.2017; AgInt no REsp. 1.598.604/SC, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 19.4.2017; AgRg nos EDcl no REsp. 
1.461.265/RS, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 27.4.2016.

2.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 

provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 25 de Março de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.047 - RS 
(2014/0097080-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CALÇADOS FURLANETTO LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 
   JARDEL LUIS DA SILVA E OUTRO(S) - RS081488 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por 

CALÇADOS FURLANETTO LTDA. contra decisão monocrática, de 

minha lavra, assim ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. REINTEGRA. BASE DE CÁLCULO. PIS E COFINS. 

SISTEMA NÃO CUMULATIVO. POSSIBILIDADE ATÉ O ADVENTO DA 

LEI N. 12.844/2013. RECURSO ESPECIAL PROVIDO (fls. 250).

2.   Em suas razões, a parte agravante sustenta que há 

julgados da Segunda Turma em sentido contrário à decisão agravada. 

Defende a não inclusão dos valores advindos do REINTEGRA na base 

de cálculo do PIS e da COFINS.

3.   Apresentada impugnação às fls. 268/276).

4.   É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. VALORES ADVINDOS DO 
REINTEGRA. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA 
COFINS. SISTEMA NÃO CUMULATIVO. POSSIBILIDADE ATÉ O 
ADVENTO DA LEI  12.844/2013. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte entende pela 
possibilidade de inclusão dos valores do REINTEGRA na base de cálculo 
do PIS e da COFINS até o advento da Lei 12.844/2013, sendo 
assegurado à empresa o direito à compensação/restituição de eventuais 
valores pagos a maior a esse título após a vigência da referida lei. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.660.801/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 

DJe 31.10.2017; AgInt no REsp. 1.598.604/SC, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19.4.2017; AgRg nos EDcl no REsp. 1.461.265/RS, Rel. 
Min. DIVA MALERBI, DJe 27.4.2016.

2.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 

provimento.
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VOTO

1.   Não obstante as razões expostas pela parte 

agravante, a sua irresignação não merece prosperar.

2.   Como bem consignado na decisão agravada, a 

jurisprudência desta Corte entende pela possibilidade de inclusão dos 

valores do REINTEGRA na base de cálculo do PIS e da COFINS até o 

advento da Lei 12.844/2013, sendo assegurado à empresa o direito à 

compensação/restituição de eventuais valores pagos a maior a esse 

título após a vigência da referida lei. A propósito, veja-se, mais uma vez, 

estes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO 

PIS E DA COFINS. REGIME ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE 

VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS EXPORTADORAS. 

REINTEGRA. BENEFÍCIO FISCAL. RESSARCIMENTO DE CUSTOS.

I-   O STJ possui jurisprudência no sentido de que 

"Todo benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, ao diminuir a 

carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o lucro da 

empresa e, consequentemente, impacta na base de cálculo do IR. 

Em todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre o 

lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por 

todas as receitas, créditos, benefícios, despesas etc" (REsp 
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957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 

15.3.2013).

II-   Hipótese em que a decisão agravada reformou o 

acórdão a quo, determinando a inclusão dos valores recebidos em 

decorrência do Reintegra na base de cálculo do PIS, da Cofins, do 

IRPJ e da CSLL.

III-   No julgamento do REsp 1.514.731/RS, de relatoria 

do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 1º/6/2015, a Segunda 

Turma do STJ tratou do objeto da presente controvérsia. Na 

ocasião, foi decidido que "(...) os valores do REINTEGRA são 

passíveis de incidência do Imposto de Renda, até o advento da MP 

nº 651/14, posteriormente convertida na Lei nº 13.043/14, de 

forma que a conclusão lógica que se tem é a de que tais valores 

igualmente integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, que é 

mais ampla e inclui, a priori, ressalvadas as deduções legais, os 

valores relativos ao IRPJ e à CSLL, sobretudo no caso de empresas 

tributadas pelo lucro real na sistemática da não cumulatividade do 

PIS e da COFINS instituída pelas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, 

cuja tributação se dá com base na receita bruta mensal da pessoa 

jurídica, a qual, por expressa disposição do art. 44 da Lei nº 

4.506/64, abrange as recuperações ou devoluções de custos, 

deduções ou provisões e as subvenções correntes, para custeio ou 

operação, recebidas de p essoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou de pessoas naturais".

IV-  Foi decidido ainda que "somente com o advento da 

Lei nº 12.844/13, que incluiu o § 12 no art. 2º da Lei nº 12.546/11, 

é que os valores ressarcidos no âmbito do REINTEGRA foram 

excluídos expressamente da base de cálculo do PIS e da COFINS. 

Por não se tratar de dispositivo de conteúdo meramente 

procedimental, mas sim de conteúdo material (exclusão da base de 

cálculo de tributo), sua aplicação somente alcança os fatos 

geradores futuros e aqueles cuja ocorrência não tenha sido 

completada (consoante o art. 105 do CTN), não havendo que se 

falar em aplicação retroativa" (REsp 1.514.731/RS, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1º.6.2015). No 

mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.461.265/RS, Rel. 

Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª 
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Região), Segunda Turma, DJe 27.4.2016 (AgInt no REsp 

1598604/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 19/04/2017).

V-   Sendo assim, com razão a Fazenda Nacional 

quanto à inclusão dos valores do Reintegra na base de cálculo do 

PIS e da COFINS até o advento da Lei 12.844/2013, sendo 

assegurado à empresa o direito à compensação/restituição de 

eventuais valores pagos a maior a esse título após a vigência da 

referida lei.

VI-  Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 

1.660.801/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 

31.10.2017).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. BASE DE CÁLCULO. PIS E 

COFINS. SISTEMA NÃO CUMULATIVO. POSSIBILIDADE ATÉ O 

ADVENTO DA LEI 12.844/2013. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA 

CSLL. CABIMENTO.

1.   Hipótese em que a decisão agravada reformou o 

acórdão a quo, determinando a inclusão dos valores recebidos em 

decorrência do Reintegra na base de cálculo do PIS, da Cofins, do 

IRPJ e da CSLL.

2.   No julgamento do REsp 1.514.731/RS, de relatoria 

do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 1º/6/2015, a Segunda 

Turma do STJ tratou do objeto da presente controvérsia. Na 

ocasião, foi decidido que "(...) os valores do REINTEGRA são 

passíveis de incidência do Imposto de Renda, até o advento da MP 

nº 651/14, posteriormente convertida na Lei nº 13.043/14, de 

forma que a conclusão lógica que se tem é a de que tais valores 

igualmente integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, que é 

mais ampla e inclui, a priori, ressalvadas as deduções legais, os 

valores relativos ao IRPJ e à CSLL, sobretudo no caso de empresas 

tributadas pelo lucro real na sistemática da não cumulatividade do 

PIS e da COFINS instituída pelas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, 

cuja tributação se dá com base na receita bruta mensal da pessoa 

jurídica, a qual, por expressa disposição do art. 44 da Lei nº 
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4.506/64, abrange as recuperações ou devoluções de custos, 

deduções ou provisões e as subvenções correntes, para custeio ou 

operação, recebidas de pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou de pessoas naturais".

3.   Naquela oportunidade, foi decidido ainda que 

"somente com o advento da Lei nº 12.844/13, que incluiu o § 12 no 

art. 2º da Lei nº 12.546/11, é que os valores ressarcidos no âmbito 

do REINTEGRA foram excluídos expressamente da base de cálculo 

do PIS e da COFINS. Por não se tratar de dispositivo de conteúdo 

meramente procedimental, mas sim de conteúdo material (exclusão 

da base de cálculo de tributo), sua aplicação somente alcança os 

fatos geradores futuros e aqueles cuja ocorrência não tenha sido 

completada (consoante o art. 105 do CTN), não havendo que se 

falar em aplicação retroativa" (REsp 1.514.731/RS, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1º.6.2015). No 

mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.461.265/RS, Rel. 

Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª 

Região), Segunda Turma, DJe 27.4.2016.

4.   Sendo assim, com razão a Fazenda Nacional 

quanto à inclusão dos valores do Reintegra na base de cálculo do 

PIS e da COFINS até o advento da Lei 12.844/2013, sendo 

assegurado à empresa o direito à compensação/restituição de 

eventuais valores pagos a maior a esse título após a vigência da 

referida lei.

5.   A Segunda Turma do STJ já se manifestou no 

sentido de ser legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os 

créditos apurados no REINTEGRA, uma vez que provocam redução 

de custos e consequente majoração do lucro da pessoa jurídica. 

Precedente: EDcl no REsp 1.462.313/RS, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2014.

6.   Agravo Interno não provido (AgInt no REsp. 

1.598.604/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.4.2017).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REINTEGRA. BASE DE 
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CÁLCULO. PIS E COFINS. SISTEMA NÃO CUMULATIVO. 

POSSIBILIDADE ATÉ O ADVENTO DA LEI N. 12.844/13.

1.   "Somente com o advento da Lei n. 12.844/13, que 

incluiu o § 12 no art. 2º da Lei n. 12.546/11, é que os valores 

ressarcidos no âmbito do REINTEGRA foram excluídos 

expressamente da base de cálculo do PIS e da COFINS. Por não se 

tratar de dispositivo de conteúdo meramente procedimental, mas 

sim de conteúdo material (exclusão da base de cálculo de tributo), 

sua aplicação somente alcança os fatos geradores futuros e 

aqueles cuja ocorrência não tenha sido completada (consoante o 

art. 105 do CTN), não havendo que se falar em aplicação 

retroativa" (REsp 1.514.731/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda turma, DJe 1º/6/2015).

2.   No caso dos autos, não há falar em aplicação da 

Súmula 126/STJ, uma vez que não se observa no acórdão 

recorrido nenhum fundamento constitucional capaz de ensejar a 

prejudicialidade do recurso especial fazendário.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

nos EDcl no REsp. 1.461.265/RS, Rel. Min. DIVA MALERBI, 

DJe 27.4.2016).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Contribuinte.

4.   É como voto.

 

  

 

NNMF05

C5424521553088548450;0@ C00;155650=4005<@
REsp 1451047 Petição : 94667/2018 2014/0097080-5  -   Documento Página  7 de 7 

Documento eletrônico VDA20995968 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 28/02/2019 14:25:05
Código de Controle do Documento: F343D07D-C04F-4208-BB47-692513229D61



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.451.047 / RS
Número Registro: 2014/0097080-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50074311320134047108 RS-50074311320134047108

Sessão Virtual de 19/03/2019 a 25/03/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PR000000O
RECORRIDO : CALÇADOS FURLANETTO LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER - RS075921

JARDEL LUIS DA SILVA E OUTRO(S) - RS081488

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CALÇADOS FURLANETTO LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER - RS075921

JARDEL LUIS DA SILVA E OUTRO(S) - RS081488
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PR000000O

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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